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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Sessão de 08 de julho de 1994

RECURSO NR.: 98.342 - IRPJ - EXS: 1984 e 1985

RECORRENTE : SAP - SISTEMAS E APLICAÇOES EM PROCESSAMENTO DE DADOS

LTDA.

RECORRIDA : DRF no RIO DE JANEIRO - RJ

CHET,/ 

JEBJ - PROCRSSO AWNTSTRATIVO RISCAI', - NUTJDADR
DE LANCAMKNTO - A revisão do lançamento, em vista
de reexame de exercício já fiscalizado, deve aten-
der ao disposto no art. 642, par. 2 , do RIR/80.
A ausencia da autorização especifica .implica a
nulidade do Auto de infração.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SAP - SISTEMAS E APLICAÇOES EM PROCESSAMENTO

DE DADOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular o Auto de In-

fração, por descumprimento da norma contida no artigo 642, par. 2 , do

RIR vigente à época, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sala dielL

i
iej 1'. qa alleulho de 1994

ll
AFO tO or • * TTéS LO IrÇO - VICE-PRESIDENTE

.itár	 9.

	

e	 '10101ARITA - RELATOR

VISTOEMC......SzAtt‘VO	 O RIB....4.7JIROCOSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE

	

	 NACIONAL2 4 FEV 1995

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: GILBERTO CONGRO BASTOS, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, JOSE DO

NASCIMENTO DIAS E JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER.
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RECURSO N4 98.342

ACÓRDA0 N4 105- 8.546

RECORRENTE: SAP - SISTEMAS E APLICAÇÕES EM PROCESSAMENTO DE

DADOS LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra identificada recorre a este

Conselho de Contribuintes, contra decisão da autoridade

singular (fls. 67/76), que manteve o Auto de Infração de

fls. 02.

Tendo em conta que este processo já esteve em

pauta nesta Câmara por duas vezes, creio adequado relatar o

presente feito reportando-me aos dois excelentes relatórios

anteriormente elaborados pelos conselheiros que me

antecederam, cujas propostas de votos foram, em ambas as

oportunidades, acolhidas por unanimidade.

Na primeira vez que este processo foi apreciado, a

eminente presidenta e relatora, MARIAM SEIF, após apresentar

o seu relatório (f is. 93/96), propôs a conversão do

julgamento em diligência (voto às fls. 97/98), acolhida na

Resolução n4 105-0.617, de 20 de maio de 1991, que passo a

ler agora em sessão, pois, além de bem descrev a presente

ação fiscal, formula as diligências de forma b sta te clara

e objetiva.
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A repartição de origem devolveu o processo,

informando haver cumprido a diligência determinada e os

autos voltaram à sessão do dia 15 de dezembro de 1992,

quando, então, o eminente conselheiro-relator, JORGE VICTOR

RODRIGUES, após novamente relatar, com detalhes, a matéria

(fls. 116/121), propôs em seu voto (fls. 122/123) nova

diligência, após concluir que a primeira diligência não

havia atendido integralmente os termos da Resolução

anterior. Assim, por determinação do contido na nova

Resolução, de 114 105-0.727, retornaram os autos, mais uma

vez, ao mesmo órgão de origem. Por sua absoluta pertinência

e por essencial para a compreensão da matéria aqui

discutida, leio, ora em sessão, o documento da lavra do

ilustre conselheiro acima mencionado.

A repartição de origem (DRF-RJ) juntou os

documentos de fls. 126/137, onde se destacam a cópia da RCS

RELAÇA0 DE CONTRIBUINTES SELECIONADOS e a informação da

auditora fiscal autuante.

Nesse último documento (fls. 137) a fiscal

autuante informa que:

"Os fatos que ensejaram o procedimento

fiscal tiveram origem em informações prestadas

pelo SERPRO SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE

DADOS, através do processo número 10166-000936/88-

16.

Preliminarmente, através de diligência

realizada na sede da empresa em epígrafe, foi

feita a conferência dos valores indicados pelo

SERPRO no referido processo com apropriados

pela SAP em sua contabilidade.
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Verificadas diferenças de valores foi

lavrado o competente auto de infração, com

autorização prévia da chefia da Divisão de

Fiscalização dessa DRF, em exercício à época, por

delegação de competência conferida pela Portaria

DRF-RJ ng 173, de 01/08/1985, conforme RCS em

anexo e o Termo de Encerramento da Ação Fiscal bem

esclarece o prcedimento adotado.

Embora, agora tenha tomado ciência da

autuação da empresa nos exercícios de 1984 a 1986,

cujo auto lavrado em 10/12/1988, também anexo, eis

que comprova que a ação fiscal então realizada não

abordou as infrações detectadas no auto

formalizado através do presente processo, o que só

poderia ocorrer com as informações prestadas pela

fonte pagadora dos serviços quase que

exclusivamente a ela prestados pelo SAP.

É o que me cabe informar, na qualidade

de auditor fiscal autuante.".

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro NISSA0 ARITA, Relator

Recurso tempestivo, interposto por parte legítima,

dele conheço.

Da leitura das Resoluções acima mencionadas,

depreende-se claramente que esta Câmara concluiu por

entender indispensável o atendimento da condição prevista

no art. 642, 24, do RIR/80, tendo, em função desse

entendimento, baixado o presente feito em diligência, por

duas vezes, reclamando a comprovação da formalidade.

Conforme consta dos resultados agora apresentados,

das diligências não resultaram a apresentação da ordem

escrita, que deveria estar anexada ao próprio Auto, posto

que condição de sua validade.

Observo ainda que a informação prestada pela

autuante nos dá conta, conforme relatado, que a mesma

desconhecia a circunstância de que a empresa já havia sido

fiscalizada, em relação ao mesmo exercício, constatando,

apenas, que a ação fiscal anterior não ab ou a matéria

objeto da exigência do presente feito, o qu s poderia ter

ocorrido, segundo seu entendimento, fac às informações

prestadas pela fonte pagadora - SERPRO.
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Resta claro, assim, que a autuante não só

desconhecia o fato, como não recebeu, efetivamente,

autorização expressa de que trata o art. 642, § 29, do

RIR/80, fato que afronta a obrigatória subordinação da nova

investigação fiscal, em relação a um mesmo exercício e

contribuinte, à ordem escrita emitida pelas autoridades

indicadas expressamente em texto legal. Tal formalidade

deve, por certo, objetivar a preservação da necessária

estabilidade nas relações fisco-contribuinte, através,

inclusive, da isenção da atuação fiscalizadora,

especialmente em face da circunstância de que as relações

sociais nem sempre são serenas e infensas a injunções

políticas ou pessoais.

O fato de se emitir uma RCS especifica, para

reexame da mesma documentação relativa ao mesmo exercício,

referente ao mesmo contribuinte, acrescido à míngua de

anexação da ordem necessária ao próprio Termo de Inicio de

Fiscalização, ou do Auto de Infração, conduz, assim, à

presunção de que houve lapso da autoridade local que,

olvidando o comando contido no art. 642, § 24, do RIR/80,

determinou a fiscalização sem dispor, entretanto, da devida

competência para fazê-lo.

Como ensina Antonio da Silva Cabral, 	 "in"

"Processo Administrativo Fiscal, Ed. Saraiva, 1993, págs.

533/536";

"Se, após terminada a ação numa empresa, o fiscal
aí reaparecer e tornar a examinar documentos sem a
devida autorização, poderá ter o respectivo auto
de infração, que porventura vier a lavrar,
totalmente anulado por vicio d raia, isto é, por
não ter obedecido à formali ade necessária, que
era a autorização superior.".
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Aliás, é de assinalar, não de mera autorização

superior, mas emanada por autoridade do nível hierárquico

indicado na norma legal: Inspetor da Receita Federal,

Delegado da Receita Federal ou Superintendente da Receita

Federal.

Essa tese se encontra consagrada no Acórdão da

Câmara Superior de Recursos Fiscais (Acórdão CSRF n4 01-

0.538, de 23.05.85), lastreada em doutrina de Marcelo

Caetano (Manual de Direito Administrativo, 10* ed. - Lisboa,

1973, t. 1), que lecionou:

"O vício de forma existe sempre que na formação ou

na declaração da vontade traduzida no ato

administrativo foi preterida alguma formalidade

essencial ou que o ato não reveste a forma

legal.".

Adiante, segundo ainda o citado autor:

"Formalidade é, pois, todo ato ou fato, ainda que

meramente ritual, exigido por lei para segurança

da formação ou da expressão da vontade de um órgão

de uma pessoa coletiva.",

conforme increve o mesmo autor, Antonio da Silva Cabral

(obra e págs. citadas).

Do exposto, conclui-se que, não se trata, aqui, de

nulidade processual, regida pelo Decreto n4 70.235/72, mas

de nulidade do ato administrativo, hipóte pr vista no art.

59 do Decreto acima citado, ao referir se à nulidade dos

atos praticados por autoridade incompete te.
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Com efeito, desassistida da prévia autorização

emanada da autoridade discriminada taxativamente na lei, a

fiscal era autoridade incompetente para reexaminar a escrita

relativamente ao mesmo exercício e lavrar o Auto de

Infração. Da mesma forma, incompetente para determinar ou

efetuar a ação fiscal, o Chefe da Divisão que firmou a RCS,

eis que a Portaria n4 173, de 01.08.85, do Delegado da

Receita Federal no Rio de Janeiro, constante da RCS, não

confere tal delegação de competência, conforme texto que já

tive oportunidade de anexar, por cópia, na qualidade de

relator, quando do exame do Recurso n4 100.649 (Processo n4

10070-000.804/90-50), e que, agora, acosto novamente neste

feito, juntamente da informação da própria autoridade

delegada, que entendeu, também, não estar compreendida a

competência a que se refere o art. 642, § 24, do RIR/80.

Do exposto, concluo pela nulidade do Auto, como

ato administrativo, para o qual a lei determina requisito

necessário, desatendida no caso em exame.

Nesse ponto, invoco a correta e oportuna lição de

Hely Lopes Meirelles, na obra "Direito Administrativo

Brasileiro", pág. 156, 17ê ed. - Forense:

"Ato nulo: é o que nasce afetado de vicio

insanável por ausência ou defeito substancial em

seus elementos constitutivos ou no procedimento

formativo. A nulidade pode ser explícita ou

virtual. É explicita quando a lei a comina

expressamente, indicando os vícios que lhe dão

origem; é virtual quando a invalidade decorre da

infringência de princípios específicos do Direito

Público, reconhecidos por interpretação das normas

concernentes ao ato. Em qualquer desses c s,

porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não ro uz

qualquer efeito valido entre as partes, 	 ela
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evidente razão de que não se pode adquirir

direitos contra a lei. A nulidade, todavia, deve

ser reconhecida e proclamada pela Administração e

pelo Judiciário (Capítulo 11, itens II e IV), não

sendo permitido ao particular negar exeqüibilidade

ao ato administrativo, ainda que nulo, enquanto

não for regularmente declarada a sua invalidada,

mas essa declaração opera "ex tunc", isto é,

retroage às suas origens e alcança todos os seus

efeitos passados, presentes e futuros, em relação

às partes, só se admitindo exceção para com os

terceiros de boa fé, sujeitos às suas

conseqüências reflexas.

Embora alguns autores admitam o ato administrativo

anulável, passível de convalidação, não aceitamos

essa categoria em Direito Administrativo, pela

impossibilidade de ponderar o interesse privado

com o público e não ser admissivel a manutenção de

atos ilegais, ainda que o desejem as partes,

porque a isto se opõe a exigência da legalidade

administrativa. Dal a impossibilidade jurídica de

se convalidar o ato considerado anulável, que não

passa de um ato originariamente nulo. O que a

doutrina admite é a chamada conversão ou sanatória

de ato administrativo imprestável para um

determinado negócio jurídico mas aproveitável em

outro, para o qual tem os necessários requisitos

legais. ...".

Nessa exata direção já se pronunciou esta 5G

Câmara, quando, por unanimidade, acompanhou o voto-condutor

do eminente Conselheiro Afonso Celso de Mattos Lourenço, que

resultou no Acórdão n4 105-6.501, de 05.92, cuja ementa

assim se expressa:
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LANÇAMENTO - A revisão do lançamento, em vista de

reexame de exercício já fiscalizado, deve atender

ao disposto no art. 642, § 232, do RIR/80. A falta

da autorização específica acarreta a NULIDADE do

Auto de Infração.".

Na esteira das considerações acima e acompanhando

a pacifica jurisprudência deste Colegiado, inclusive da sua

Câmara Superior de Recursos Fiscais, voto no sentido de

declarar nulo o ato administrativo, aqui consubstanciado no

ato de lançamento de oficio da exigência tributária,

decorrente de ação fiscal, levada a efeito sem observância

das formalidades legais de que deveria estar revestida para

sua eficácia e validade.

Brasília (DF), em 08 •e julho de 1994
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H;Por Portarias do Delegado da Receita Federal em

1!3-'.,	 .
Barra do Piral-Estado do Rio de Janeiro

.	 II19 34 de	 Ao Chefe da Divisão de Fiscalização da ORE 	 de
2'..á.".	 5/07/85	 Barra do Pirai para desarquivar processos admi-

nistrativos fiscais.	 -
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II?'it? 35 de	 Ao Chefe da Divisão de Fiscalização da ORE 	 de
Â:

. 'l	 25/07/85	 Barra do Pirai para aprovar a seleção de contri-

buintes a serem incluidos em carga de 	 trabalho	
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fiscal no âmbito desta Delegacia.
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Por Portaria do Delegado da Receita Federal	 no

 em?jo de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e tendo 	
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vista a faculdade que lhe foi conferida no item 1, parte final,
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ia PORTARIA n9 515, de 15 de julho de 1985, do Sr. Superinten-
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ente .1 da RecLVeita Federaledel na 7 i./ Região, Fiscal.
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Ao Chefe da Divisão de Fiscalização (DIVFIS) pe...

ra aprovar a seleção de contribuintes para fisca-

lização no âmbito deste 'órgão, nos termos e em

conformidade com os procedimentos estabelecidosno

referido ato administrativo.
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PROCESSO N 2 : 10070.000804/90-50
INTERESSADA: CHASE MANHATTAN ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S/A

Trata o presente processo de julgamento em segunda instân-
cia convertido em diligencia por unanimidade de votos dos membros da
quinta câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Às fls. 288 o ilustre relator,Dr.Jorge Victor Rodrigues,en
tre outras requisições,já atendidas(documentos de fls.290 a 297),soli
cita manifestação sobre o atendimento ao disposto no art.642,parágra:
fo 2 2 do Regulamento do Imposto de Renda(RIR/80).

Citado dispositivo dispee que,em relação a um mesmo exerci
cio,só é possível um segundo exame dos livros e documentos de contabI
lidade do contribuinte mediante ordem escrita do Suprintendente,do De-

legado ou do Inspetor da Receita Federal.
Relativamente a tal requisição,não obstante os esforços ex

pendidos,não foi possível localizar a documentação correspondente.
Contudo,entendemos que:
a) a não localização da citada documentação não significa/

que não tenha havido autorização expressa para que se procedesse o se
gundo exame;

b) a emissão de RCS(Relação de Contribuintes Selecionados)
específica para a empresa indica que o procedimento seguiu trâmite di
ferenciado,presumindo-se que tenha havido autorização da autoridade
competente para que se adotasse tal providencia(vide documento de fls.
3	 ) ; e

c) a não anexação da documentação requerida não constitui,
nos termos do Decreto n 2 70.235/72,regulamentador do Processo Adminis
trativo Fiscal,falha insanável capaz de tornar nulo o lançamento efe-
tuado.

Face ao exposto,proponho a restituição do presente ao Pri-
meiro Conselho.de Contribuintes para prosseguimento.

À consideração Superior.

Delegacia 512 Receita Federal-RJ/Centso Sul
........	 da 19

....
.6" itirsW •ON MU% y: - IMA

Atat.	 0 .73 -O
D. do Utak •

ri- eDe acordo,-n	 como proposto.

ti. Delegacia da Receita Federal-RJ/Centro

te	 !o t-N-de, 	 O	 d.o 3

o	 ICIUNIA:•S D QUE I STRADA
DE&GADO
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ACUDA() NQ

DECLARAÇÃO DE VOTO

Conáelheíto JOSÊ DO NASCIMENTO DIAS

Conáídeto gotmalmente valido o Lançamento txíbutéi-

Aio em lítígío e entendo que o xecut4o íntexpo4to deve 4ex

aptecíado no mExíto quanto ao 4 dívet4o4 ítená da exígé:ncía

gíáeal, pe1a4 4eguínte4 taz6e4:

Examinando-4e, 'Lao íáoladamente o paxagtao 4egun-

do, maá O CAPUT E OS PARÁGRAFOS do axtígo 642 do RIR/80,que

con4o/ídou notmaá daá Leíá 2.354 de 1954 e 3.470 de 1958,

gíca evidenciada a áíátematíca de ttabalho gíáeal da d .e:ca-

da de 1950, quando dotam edítadas aá cítada4 /eí4:

O .61-4cal gedexal ptocedía ao exame das lívto4 e do-

cumentas paxa apuxax a exatídao daá DeclataCõeá de Rendímen-

to4 (caput) e DEPOIS DE HAVER INICIADO O TRABALHO, eta obtí-

gado a "COMUNICAR" o gato a tepattíçao a que e4tíve44e áubot
dínado, no pxazo de 10 día4 (§19). Enttetanto, o paxiigna1Ço

29 do me4mo axtígo do RIR/80, objetívando ptoteget o contxí-

buínte contxa eventual pex4eguíção pot paxte DO FISCAL, d14-

p&4 que,no ca4o eápecíal de um xeexame de exexcircío ja gíá-

calízado, nao podía o gíácal 4ímp/e4mente ínícíat o ttabalho

e depoíá "comunícat" a tepattíção o gato conáumado. Ta/ exa-
me 45 podeta ínícíax-4e medíante andem eactíta da autotídade

- o Supetíntendente, o Delegado, ou o /n4petox.

No ca4o em exame, temas o documento de gi4.128 emí-

tído pela tepantíçao competente, no qual o delegado, na pe4-

4oa do Chega da Fí4ca/ízação, a quem DELEGARA COMPETÊNCIA,

detetmínou a gíaca/ízação da xecoxxente. O motivo e o petío-
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do a “.6ca/ízax con6tam do campo 11 do he iSexído documento,

que 6e xepoxta, no campo "066exvaçõe6", ao Pxoceááo n910166-

000936/88-16, juntado ao pxe6ente p4oce66o a “6.5/12. Txa-

ta-6e de uma denUncía ISotmulada pelo SERPRO contxa a xecox-

/Lente, na qual eatã ídentígcado, ínclu6Lve, o pexíodo em que

texía ocoxxído a ínptaçao denunciada.

De que 6e txata de uma oxdem e6cxuta de 16L6ca/íza-

ção ?Lao tenho d jvídaá. Vexí6íca-4e pelo exame do documento

que ele tegí6txa uma áeleçáo de contitauínte6 cuja gacalí-

zação é 6ubmetída 2 apxecíação da autoxídade e que, no cam-

po ptSpxío a autmídade pb. e. o 6eu de acoxdo, detexmínando que

6e pxoceda 2“„ócalízação pxopo6ta.

Reata examínax a validade	 deááa oxdem de 1“.4-

catízação, 2 ví6ta do díápoáto no axtígo 642 529 do RIR/80.

A delegação de competêncía6	 pxíncipío de Díxeito

Admíníatxatívo, conáagxado pelo axtígo 11 do Decxeto-leí n9

200/67.

Em pxíncZpío, a não 6e4 que a Lel expte66amente día6-

ponha em contxãxía, todoá 04 podeneá da autoxídade 420 dele-

gaveía. Não ha qualquex 4az2o jutZdíca paxa zupox-ze que o

podex de detexmínax nova “.6calízaç2o de um me6mo excite:is:aí('

áeja índelegavel.

Nem ha /Lazão paxa exígíx-dse que a Poxtaxía de dele-

gação de competencía (texto anexo) dí6pu6e66e exp/icítamente

6obxe o podex de autoxízax nova “ácalização de um me6mo exex-

cicio. O Regímento Intetno da Sectetatía da Receíta Fedehal,

então vígente, - Poxtaxia 653/77 - atxíbulu o podex oxígína-

xío ao6 Delegadoá da Receita da zeguínte goxma:"axt.72,II -

baíxax ateu, xelacíonado4 com a execução de 4exvíço4, ob6e4va-

da6 a6 ínatxuçaez daá unídaded xegLonaí6 6obxe a matêxía tha-

tada.” Não havexía qualquet xazão paxa que, ao delegax pante
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deaaea podexea ao Chefie da Fíacalízação, no que se teÁexe a
emítíx oxdena paxa 62.4calízax, o Delegado devesse exp/icítax,
ínclusíve,no eaao de novas 6í4ca/ízaç6e4 de exexcicío jã exa-

mínado.

O que cumpxe aqui. pexquítíx E o eap,Tilíto, a vontade

contída na noxma do axtígo 642 do RIR-80. Eata vontade E no

áentído de evítax que POR VONTADE DO PROPR/0 AGENTE FISCAL,

,seja fieíto o xeexame. A lett tíka do Síscal, no caso e4pecZ-
6íco, o podet (expxeaao no §19) de ínícíak pox conta ptapiría

o novo exame e, símplesmente, "comunícak" o l a.to conaumado a
kepaxtíção a que esteja auboxdínado. Faz-se neceaaãtía, no

acuo, uma andem eapecífiíca, a nova fiízealízação paaaa pelo

efluo da autoxídade, quanto ao seu íni:cio.

Tal okdem houve no caao doa autos e quem a subscxe-
veu tínha podexes pata tanto, medíante delegação de campe-tett-
cía. Foí afiaatada a poaaíbílidade de uma pekaeguíção pessoa/
pox pante do fiíacal.

Vãlído,poxtanto, o lançamento ttíbutaxío em exame
aob o aspecto “Ixial.

r o meu voto

8xa4ilía (DF) em 08 d julho de 1994

,

)))\°
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